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POLÍTICAS PÚBLICAS E O PROGRAMA DE ACELERAÇÃO AO 










O estudo tem como finalidade entender o que são políticas públicas e, como exemplo 
toma-se o eixo (Comunidade Cidadã), que se encontra dentro de um contexto maior, ou 
seja, o plano de governo brasileiro lançado em 2007, chamado de Programa de 
Aceleração ao Crescimento (PAC). Para situar o eixo, procura-se entender um pouco de 
desenvolvimento, planejamento, plano de governo até o PAC, isso se dará no primeiro 
título que aqui foi chamado de “Desenvolvimento e Plano de Governo”. Em seguida 
traz-se o título “Políticas Públicas”, com enfoques nos textos estudados em aula e 
complementos que trazem o contexto brasileiro. E, finalmente fala-se um pouco do eixo 
Comunidade Cidadã, que cabe ressaltar, foi lançada no PAC2, já no governo da atual 
presidente Dilma Roussef em 2011, o recorte do estudo se passa desde o lançamento em 
2011, com as propostas iniciais, até o ano de 2014, onde se dá os resultados da análise 
de quatro. Por fim, as considerações finais que busca entender a correlação entre o eixo, 
o plano, o desenvolvimento e políticas públicas.  
 




O principal objetivo deste artigo é entender como funcionam as políticas 
públicas, como são formuladas e seus resultados. Para explicar melhor, toma-se como 
referência o programa do governo brasileiro: comunidade cidadã. Chamado de 
programa, pois está dentro de um contexto maior, ou seja, o Programa de Aceleração ao 
Crescimento (PAC), a qual se trata necessariamente de um Plano Nacional de governo. 
Um Plano de governo pressupõe-se de um viés de investimentos que o país 
precisa tomar. Para isso é interessante, antes de tudo, entender o conceito de 
planejamento, onde o Estado é tomado como um instrumento de desenvolvimento e 
crescimento. A ideia de planejamento surgiu na década de 20 na União Soviética e foi 
no pós Segunda Guerra Mundial que foi implementada nas democracias populares, além 
de Japão, França e alguns outros países da Europa.  
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O PAC foi lançado em 2007, no segundo mandato do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (2007-2010), o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) promoveu 
a retomada do planejamento e execução de grandes obras de infraestrutura social, 
urbana, logística e energética do país, contribuindo para o seu desenvolvimento 
acelerado e sustentável. No governo seguinte, como continuidade do Plano foi instituído 
o PAC 2, no mesmo viés que o primeiro PAC e que engendra objetivos que permeiam 
os mesmos vieses.  
Dentro deste contexto, é necessário, analisar como funciona a formulação de 
políticas públicas, assim como sua execução. As políticas públicas podem ser 
entendidas como um conjunto de ações que estudam um ambiente dentro de uma 
demanda que definida como os Cidadãos (são os mais representativos), os grupos de 
pressão, empresários, Sindicatos. Já a “oferta” assim pode-se dizer que é dada por 
grupos como: o governo, os políticos, burocratas, organizações internacionais. Podem 
ocorrer dentro de um contexto macro, meso, ou mesmo, Pmicro, que são definidos por 
restrições institucionais, financeiras, tecnológicas, legislativas, políticas, ideológicas, 
culturais através de informações de um respectivo momento histórico que se constitui a 
política.  
E por fim, analisar-se-á o programa “Comunidade Cidadã”, que foi instituída no 
PAC 2, já no governo de Dilma Roussef, e através deste programa  são realizados 
investimentos em áreas sociais: como saúde, educação, esporte, cultura e lazer, 
garantindo mais qualidade de vida à população dos centros urbanos. Entre as atividades 
desse Eixo estão a construção ou ampliação de Unidades Básicas de Saúde (UBSs) e 
Unidades de Pronto Atendimento (UPAs); a construção de Creches e Pré-Escolas; a 
construção ou cobertura de Quadras Esportivas em Escolas; a construção de Centros de 
Artes e Esportes Unificados (CEUs); e a construção de Centros de Iniciação ao Esporte 
(CIEs). Essas obras são realizadas em parceria com estados e municípios.   
O estudo está estruturado em três sessões, Desenvolvimento e Plano de Governo, 
Políticas Públicas e Comunidade Cidadã, por fim, a conclusão que vai trazer 
considerações sobre a pesquisa. 
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Ao tratar de políticas públicas é interessante permear os conceitos de 
desenvolvimento e planejamento. O desenvolvimento é um tema que possibilita analisar 
por diversos vieses. Diante disso, busca-se ênfase em Celso Furtado (1980, p.15), que 
descreve que “o desenvolvimento tem sido utilizado, como referencia histórica 
contemporânea, em dois sentidos distintos”. O primeiro ele refere-se à evolução de um 
sistema social de produção, onde mediante a acumulação e progresso das técnicas torna-
se eficiente quando eleva a produtividade do conjunto de sua força de trabalho. 
A segunda trata-se que o desenvolvimento está relacionado com o grau de 
satisfação das necessidades humanas. Dentro desta concepção, a ambigüidade aumenta, 
pois em primeiro plano pode se tratar da satisfação das necessidades humanas 
elementares (alimentação, vestuário, habitação. A expectativa de vida da população 
constitui um medidor da satisfação dessas necessidades elementares. À medida que se 
afasta desse primeiro plano. A referência do sistema de valores e a ideia de necessidade 
humana, quando não referida ao essencial, num determinado contexto cultural, perde a 
nitidez (FURTADO, 1980).  
A ideia de desenvolvimento também possui três dimensões: a do incremento da 
eficácia do sistema social de produção, a da satisfação das necessidades humanas e da 
consecução de objetivos a que almejam grupos dominantes que competem na utilização 
de recursos escassos. Esta ultima, é concernente ao fato de que para um grupo  social 
pode aspirar certos recursos que para outro grupo social é desperdício, o que leva a 
perceber o discurso ideológico de cada um.  
Diante disto, Furtado (1980, p. 16), relata que “a concepção de desenvolvimento 
de uma sociedade não é alheia a sua estrutura social e tampouco a formulação de 
política de desenvolvimento e sua implantação são concebíveis sem preparação 
ideológica”. 
O desenvolvimento trata-se da capacidade da sociedade superar os entraves para 
assim realizar suas potencialidades, levando em consideração suas especificidades 
históricas e espaciais (CASTRO E OLIVEIRA, 2014). 
Em continuidade, se faz necessário entender, também, o planejamento do Estado 
como instrumento de desenvolvimento e crescimento. A ideia de planejamento, surgiu 
na década de 20 na União Soviética e foi no pós Segunda Guerra Mundial que foi 
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implementada nas democracias populares, além de Japão, França e alguns outros países 
da Europa.  
E, nas décadas de 1950 e 1960, introduzido nos países “subdesenvolvidos”. O 
planejamento tem sua perspectiva voltada para o futuro, onde visa objetivos 
determinados, implica a existência de um sujeito, como também, na escolha de 
caminhos ou ações alternadas, para que essa ação, para atingir o objetivo, tem que ter 
uma seqüência lógica e ser empreendidas de modo organizado (MIGLIOLI, 1982). 
O planejamento surgiu no Brasil com o governo de Getúlio Vargas na década de 
30, porém teve uma caracterização de plano no governo de Juscelino Kubitschek, a qual 
tornou-se um marco no processo de planejamento do país, foi elaborado a partir dos 
estudos da Comissão Mista BR-EUA e Cepal-BNDE, a intenção era acelerar o Brasil 50 
anos em 5 com as seguintes Metas síntese: energia, transporte, alimentação, indústria de 
base e educação (IANNI, 1986). 
Durante os anos que se seguiram até meados de 1990 o Brasil foi sustentado por 
Planos de Governo que visavam o Crescimento e Desenvolvimento do país. Porém com 
a entrada do liberalismo, os planos de governo ficaram de lado e o país passou a ser 
regido por apenas intenções de campanha. Contudo, no governo de Luiz Inácio Lula da 
Silva o estado passa a retomar o planejamento e intervir na economia.  
O resultado pode ser notado mais fortemente na elaboração do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), que foi criado em 2007, no segundo mandato do 
presidente Lula (2007-2010). O Programa, que assim nomeado erroneamente, neste 
caso então o Plano de Governo, passou a promover retomada do planejamento e 
execução de grandes obras de infraestrutura social, urbana, logística e energética do 
país, contribuindo para o seu desenvolvimento acelerado e sustentável. Chamado de 
PAC 2, o programa foi dado continuidade no governo de Dilma.  
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Figura1. Hierarquia do Planejamento 
 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
Em 2011, o PAC entrou na sua segunda fase, com o mesmo pensamento 
estratégico, aprimorados pelos anos de experiência da fase anterior. Em 2015, se destaca 
como um programa consolidado, com uma carteira de mais de 40 mil empreendimentos 
e volume de investimentos expressivo (BRASIL, 2015). Como complemento ao Plano 
de Governo, é essencial, compreender o que são as políticas públicas e como 




Para entender melhor o significado de políticas públicas, parte-se da ideia de que 
são construções sociais heterogêneas de relações de poder e processos complexos, como 
afirma Gomez (2010, p.284): 
“las políticas públicas son construcciones sociales muy heterogéneas, 
resultantes de relaciones de poder y de procesos complejos que ocurren en 
contextos históricos particulares, y donde los intereses y los conflictos 
presentes desempeñan un papel determinante. Para comprender una política 
pública es necesario dar cuenta como mínimo de cinco condiciones que 
determinan su naturaleza y dinámica: el contexto histórico, los actores 
involucrados, los aspectos formales, los resultados de la decisión y 
especialmente el proceso (policymaking) que llevó a su implantación.” 
 
Como também, são conjunto de ações que analisam um ambiente dentro de uma 
demanda que definida como os cidadãos, ou seja, uma população, os grupos de pressão, 
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decisões maiores, assim pode-se dizer que é dada por grupos como: o governo, os 
políticos, burocratas, organizações internacionais (ORTEGÓN, 2008). 
Para complementar este conceito, Astorga e Faccio (2009,p.2) ressalvam que: 
 
“Las políticas son el diseño de una acción colectiva intencional; el curso que 
toma la acción como resultado de las decisiones e interacciones que comporta 
son los hechos reales que la acción produce[...]son cursos de acción 
destinados a la solución de problemas, donde inclusive el no hacer nada es 
una acción que se tiene que tomar en consideración y poner en práctica o no.”  
 
Diante disso, pode-se afirmar que as políticas públicas também são ações 
coletivas, as ações são resultados das decisões e interações. Essas ações têm intuito de 
solucionar os problemas, por isso é necessário a decisão de pôr em prática ou não. 
As políticas públicas são entendidas, também, como um conjunto de ações, 
programas, políticas do Estado, que são diretamente, ou mesmo, por meio de uma 
delegação com a intenção de enfrentar os desafios e aproveitar as oportunidades do 
coletivo. Concretizam-se através de oferta de bens e serviços que atendam as demandas 
das disputas políticas com os interesses públicos. 
O conceito dessas políticas pressupõe a ideia de uma área onde há coletividades 
e não apenas de interesses individuais. Elas remetem problemas que são públicos em 
oposição aos problemas privados. Nas sociedades contemporâneas, o Estado tem o 
poder de  atender os anseios da sociedade, e para que isso ocorra com legitimidade é 
necessário que haja um planejamento e interação entre governos e a população 
(CASTRO E OLIVEIRA). 
Tomando o Brasil como referência neste estudo, nas ultimas duas décadas, tem 
experimentado um processo crescente de políticas sociais que visam uma cobertura 
maior de serviços de saúde, educação, assistência social, que vem contribuindo para as 
melhorias das condições de vida da população. Cabe ressaltar que os contornos iniciais 
dessas políticas estão no processo constituinte de 1988, onde o país passava por altos 
níveis de pobreza e desigualdade. 
Mas foi a partir dos anos de 1990 que essas políticas ocorreram de maneira mais 
decisiva, e toma mais força ainda nos anos de 2000. Em 30, após a redemocratização, o 
Estado brasileiro passou a desenvolver um modelo abrangente nas políticas sociais e, 
cabe, principalmente ao poder municipal, a parte mais substantiva das políticas e 
sobretudo os serviços de menor complexidade.  
 
 
                                   Universidade do Extremo Sul Catarinense – UNESC  Página 7 
 
Dentro dessa descentralização, que se tornou um aspecto facilitador na inovação 
e experimentação dessas políticas, que através das bem sucedidas, ganharam escala 
maior e se converteu em políticas ou programas de largo alcance, como por exemplo,o 
Bolsa Família. A partir da segunda metade da década de 2000, essas políticas passam a 
reforçar um conjunto de medidas, no sentido redistributivo, combatendo as 
desigualdades sociais, foram implantadas no país (PAES-SOUSA, 2014). 
E por fim, Lima e D’ascenzi (2014, p.51) afirmam: 
 
No campo das políticas publicas, e comum o uso da abordagem seqüencial, 
ou ciclo de políticas publicas. E uma ferramenta analítica que apresenta a 
política publica em fases: formulação, implementação e avaliação. De forma 
simplificada, podemos definir as etapas da seguinte forma: a fase da 
formulação e composta pelos processos de definição e escolha dos problemas 
que merecem a intervenção estatal, produção de soluções ou alternativas e 
tomada de decisão; a implementação refere-se a execução das decisões 
adotadas na etapa previa; por fim, a avaliação consiste na interrogação sobre 
o impacto da política. 
 
Baseado neste pressuposto e para entender melhor sobre esse estado de políticas 
públicas desenvolvidas pelo governo brasileiro, dentro do Programa de Aceleração do 
Crescimento 2 (PAC2), analisa-se o “eixo” Comunidade Cidadã, com a proposta de 




O programa Comunidade Cidadã, ao qual está inserido no plano de governo do 
PAC 2, tem como objetivo os investimentos em áreas sociais, dando como prioridade à 
saúde, educação, esporte, cultura e lazer. Com o intuito de garantir e aprimorar a 
qualidade de vida à população dos centros urbanos.  
Dentre as atividades realizadas desse eixo estão a construção ou ampliação de 
Unidades Básicas de Saúde (UBSs) e Unidades de Pronto Atendimento (UPAs); a 
construção de Creches e Pré-Escolas; a construção ou cobertura de Quadras Esportivas 
em Escolas; a construção de Centros de Artes e Esportes Unificados (CEUs); e a 
construção de Centros de Iniciação ao Esporte (CIEs). Cabe salientar que essas obras 
são realizadas em parceria com estados e municípios. 
As intenções de cada viés desta política pública, assim chamado de “eixo”, 
constituem-se no intuito de o Estado estar mais presente em bairros populares e 
aumentar a cobertura de serviços. Na saúde a intenção é garantir atendimento médico a 
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urgências de baixa e média complexidade para reduzir a superlotação dos hospitais.na 
educação é a garantia de acesso, ao jovem, a prática esportiva e de lazer.  
A criação e reforma de mais creches tem intenção de oferecer educação para 
crianças de 0 a 5 anos como preparação ao aprendizado. Já a praça vem para ampliar a 
oferta para espaços públicos para a população, com cineteatro, biblioteca, equipamentos 
de ginástica. E, por último, a ampliação de serviços de segurança, descentralizando para 
melhorar a prevenção do crime (BRASIL, 2015). 
A figura abaixo representa o slogan do PAC2, o mesmo se encontra no site
2
 do 
Governo Federal dentro do relatório de investimentos do PAC2, nele além do slogan 
estão retratadas as propostas para o quatro anos (2011-2014), assim como a previsão em 
números, de investimentos nessa política social e nas demais que estão retratadas na 
Figura 2. Como pode ser observada, a Figura 2, traz todos os eixos trabalhados, o 
Comunidade Cidadã foi destacado pela autora para dar ênfase e obter melhor 
visualização: 
 
Figura 2. Slogan do PAC2 
 
 
Fonte: (BRASIL, 2015), modificado pelo autora. 
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Os investimentos previstos para os quatro anos de planejamento (2011 – 2014) 
do eixo Comunidade Cidadã, conforme mostrado no Quadro 1, teve como referência a 
proposta de governo do PAC2 exposto no site do governo, organizado pela autora para 
maior visão do estudo: 
Quadro1.  Previsão de Investimentos para setores do Comunidade Cidadã 
Eixos do Programa Previsão de Investimentos 
(bilhões) 
Previsão de Construção e Reforma 
Unidades Básicas de Saúde 
(UBSs) 
5,5 8.694 unidades 
Unidades de Pronto 
Atendimento (UPAs) 
2,6 500 unidades 
Creches e Pré-Escolas 7,6 6.000 unidades 
Quadras Esportivas em Escolas 4,1 10.116 unidades:  
6.116 construção de novas 
4.000 cobertura das existentes 
Praças do PAC 1,6 800 unidades 
Postos de Polícia Comunitária
3
 1,6 2.883 unidades  
 Fonte: Elaborado pela autora. 
 
Assim como o Quadro1 o Quadro 2, foi formulado no mesmo sentido, para 
melhor visão dos resultado, e abaixo, seguem os investimentos no eixo desses quatro 
anos: 
Quadro 2. Investimentos realizados em quatro anos (2011-2014) no eixo Comunidade 
Cidadã. 
Eixos do Programa Previsão de Investimentos 
(bilhões) 
Previsão de Construção e Reforma 
Unidades Básicas de Saúde 
(UBSs) 
3,7 Contratadas 14.448 unidades 
9.002 em obras 
3.326 concluídas  
Unidades de Pronto 
Atendimento (UPAs) 
Mais de 1 bilhão Contratadas 484 unidades 
283 unidades em obras 
39 unidades concluídas  
Creches e Pré-Escolas 7,7 Contratadas 6.016 unidades 
3.468 unidades em obras 
786 unidades concluídas  
Quadras Esportivas em 
Escolas 
3,8 Contratadas 9.817 unidades 
3.759 unidades em obras 
1.067 unidades concluídas 
Praças do PAC 967 milhões Contratadas 269 unidades 
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porém não aparece os resultados desses investimentos no último relatório, por isso aparece em branco no 
Quadro 2.  
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Postos de polícia Comunitário -  - 
Quadro 2. Elaborado pela autora 
A intenção dos quadros é ilustrar os resultados dos investimentos do governo 
perante ao plano inicial, para analisar o andamento das obras e verificar se essas 
políticas realmente estão sendo trabalhadas conforme o previsto. Os mesmos foram 
elaborados conforme o período previsto inicialmente, ou seja, de 2011-2014
4
. O PAC, 
em geral, vem sendo um grande indutor em investimentos em infraestrutura social e 
viabilizando as políticas públicas. Assim, pode-se notar que os projetos estão em 





O estudo teve como objetivo principal entender o que são e como funcionam as 
políticas públicas. O enfoque foi direcionado a um contexto maior, ou seja, a um plano 
de governo. Tomou-se como exemplo o eixo “Comunidade Cidadã”, pois se trata 
diretamente de melhorias de condições sociais, com metas para investimento em saúde, 
esporte, educação e segurança. E para se obter a análise desses investimentos os 
resultados foram estruturados nos quatro anos da proposta inicial que foi em 2011.  
Como pode ser observado, foi sim investido e o projeto continua em andamento 
com números e obras que estão trazendo melhorias para grupos da população menos 
favorecidos. Mas para atender a proposta inicial, parte-se do pressuposto que este eixo 
do plano de governo, pode ser sim chamado de uma política pública.  
O envolvimento de ações coletivas, ou seja, dos municípios e estados elencando 
as necessidades do contexto maior (população), fez com que o eixo torna-se parte do 
plano de governo, isso vem afirmando aquela questão simples de oferta e demanda. 
Onde quem oferta aqui é o Estado e a demanda é toda a população. Com intuito de 
solucionar problemas foi posto em prática e, acima de tudo, planejado pelo governo 
através de uma política de Estado, onde ofertou “bens e serviços” que atenderam “as 
demandas das disputas políticas com os interesses públicos”. 
Ainda sob a terceira ótica de políticas públicas, pode-se afirmar que “a ideia 
atendeu uma área onde há coletividades e não apenas de interesses individuais”. Como 
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também, o eixo remeteu problemas públicos. E por fim, cabe afirmar que o Estado teve 
o objetivo de  atender os anseios da sociedade, diante de um planejamento e interação 
entre governos e a população. O que levou a entender, reforçar e estudar o conceito e 
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